
Requerimento de Prisão Temporária — 
Modelo Completo (para preencher) 
[Endereçamento]​
À(ao) MM. Juíza/Juiz de Direito da __ Vara Criminal da Comarca de __ / [UF]​
— ou —​
Ao(À) Exmo.(a) Desembargador(a) Relator(a) da __ Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
de [UF] (se for originário) 

[Quem requer]​
[Órgão requerente: Ministério Público/Autoridade Policial/Assistente de Acusação — 
conforme cabimento]​
[Nome do(a) Requerente], [cargo/função], no exercício de suas atribuições, nos autos do 
Procedimento/ Inquérito nº [número], vem, respeitosamente, requerer 

PRISÃO TEMPORÁRIA 
em face de [Nome completo do investigado], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], 
[RG/CPF], residente à [endereço], pelos motivos a seguir expostos. 

I. Síntese fática 
1.​ Em [data/horário], ocorreu [descrever, de forma objetiva e cronológica, o fato sob 

apuração]. 
2.​ Há elementos que vinculam o(a) investigado(a) ao evento, notadamente:​

a) [depoimentos/declarações colhidas — resumir];​
b) [registros/filmagens/imagens — indicar];​
c) [apreensões/perícias preliminares — indicar];​
d) [outros indícios concretos]. 

II. Indícios de autoria e materialidade 
3.​ A materialidade é evidenciada por [BO/Laudo/Auto — identificar documento e fls.]. 
4.​ A autoria/participação é sustentada por [indícios específicos, individualizados e 

contemporâneos], destacando-se:​
• [ato/conduta 1];​
• [ato/conduta 2];​
• [vínculos/contatos/rota/telemetria etc.]. 



III. Necessidade, adequação e proporcionalidade da 
medida 

5.​ A custódia é necessária para [finalidade concreta: assegurar diligências pendentes, 
colheita de provas, localização de coautores, recuperação de bens/objetos, evitar 
intimidação de testemunhas, impedir fuga ou destruição de provas]. 

6.​ É adequada porque medidas menos gravosas mostram-se insuficientes/ineficazes, 
conforme:​
• [registro de frustração de intimações/descumprimentos];​
• [risco de contaminação probatória/combinado de versões];​
• [dinâmica do grupo/organização, necessidade de ações simultâneas]. 

7.​ É proporcional diante da gravidade concreta do fato, modo de execução, 
periculosidade evidenciada e risco atual à investigação. 

IV. Fundamentos jurídicos 
8.​ O pedido ampara-se no [fundamento legal aplicável], que prevê a prisão 

temporária quando presentes [pressupostos legais: ex., imprescindibilidade às 
investigações / existência de fundadas razões / crimes elencados, conforme a 
lei local]. 

9.​ Observa-se o [prazo legal aplicável], com possibilidade de [renovação/vedação] 
nas hipóteses legais. 

10.​Requer-se observância das garantias processuais e constitucionais pertinentes 
[devido processo, motivação, controle jurisdicional, comunicação de direitos, 
integridade física, acesso a advogado etc.]. 

V. Diligências pendentes que justificam a medida 
(concretas e verificáveis) 

11.​[Cumprimento de mandados de busca e apreensão em endereços X e Y]. 
12.​[Quebra e coleta segura de dados/telefonia/apreensão de aparelhos]. 
13.​[Oitiva resguardada de testemunhas vulneráveis]. 
14.​[Reconhecimento formal / reprodução simulada / perícias complementares]. 
15.​[Apreensão/localização de veículos/objetos do crime]. 

VI. Risco de frustração da investigação sem a custódia 
16.​[Detalhar risco de fuga/deslocamento iminente]. 
17.​[Indicar evidências de coação de testemunhas/combinação de versões]. 
18.​[Registrar tentativas pretéritas de ocultação/destruição de provas]. 

VII. Medidas acessórias e cautelas 



19.​Requer-se que o cumprimento do mandado observe:​
a) Sigilo do presente pedido e das diligências correlatas até a efetivação, para 
preservar a eficácia.​
b) Expedição de mandado com qualificações e endereço(s) do investigado, 
autorizando ingresso forçado nos termos da lei, quando cabível, com 
cumprimento em horário [diurno/noturno — conforme previsão legal aplicável].​
c) Comunicação imediata ao(à) defensor(a) constituído(a) ou à Defensoria Pública 
e ao Ministério Público.​
d) Preservação da cadeia de custódia de eventuais objetos/aparelhos 
apreendidos.​
e) Separação do(a) investigado(a) de corréus em estabelecimentos prisionais, 
quando necessário, para evitar contaminação probatória.​
f) Proibição de contato com testemunhas/co-investigados durante a custódia, se 
compatível. 

VIII. Do prazo 
20.​Requer-se a decretação pelo prazo de [X] dias, contados [do cumprimento/da 

execução], nos termos do [fundamento legal aplicável], por ser o período 
estritamente necessário à conclusão das diligências elencadas. 

21.​Se necessário, fica desde já ressalvada a possibilidade de prorrogação por igual 
período, mediante demonstração superveniente dos requisitos legais, [se e 
quando cabível]. 

IX. Pedidos 
Diante do exposto, requer: 

1.​ O recebimento e processamento do presente pedido; 
2.​ A decretação da prisão temporária de [Nome do investigado], pelo prazo de [X] 

dias, com fundamento no [fundamento legal aplicável]; 
3.​ A expedição imediata de mandado de prisão temporária, com as cautelas do item 

VII; 
4.​ A adoção de sigilo sobre o feito até o cumprimento das diligências; 
5.​ A intimação/comunicação do Ministério Público/Autoridade Policial/Defesa, 

conforme o caso; 
6.​ A ciência à autoridade policial responsável para cumprimento coordenado com 

[buscas/apreensões/demais diligências]; 
7.​ Que, ao término do prazo, seja o(a) custodiado(a) posto(a) em liberdade, salvo 

superveniência de outro título judicial válido, com imediata comunicação a este 
Juízo e à defesa. 

Termos em que,​
Pede deferimento. 

[Local], [data]. 
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